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APRESENTAÇÃO

A palavra é uma espécie de ponte lançada entre mim e os outros. Se ela se apoia 
sobre mim numa extremidade, na outra apoia-se sobre o meu interlocutor. A palavra 
é o território comum do locutor e do interlocutor (BAKHTIN/VOLOCHÍNOV,1999, 
p.113).

A língua/linguagem, em sua essência, é constitutiva da espécie humana, uma 
vez que o homem - um ser de linguagem – constrói-se como sujeito por meio da 
relação dialética que estabelece com seus pares. Nessa relação, a palavra institui-se 
como ponte entre o “eu e o “outro”. Os fios discursivos, os diferentes modos de dizer 
e as múltiplas linguagens que se entrecruzam, se complementam e se orquestram. 

Em uma sociedade cada vez mais plural e multicultural essas diferentes 
linguagens reverberam um modo de significar a realidade e expressam não só 
subjetividades, mas também identidades sociais e culturais. A presença de tecnologias 
variadas, mediando as interações e trazendo novas nuances para a produção, a 
difusão e a circulação do saber, requer um olhar cuidadoso sobre as práticas de 
leitura, de escrita e de oralidade, sobre os letramentos e sobre o ser humano e o 
conhecimento. Coloca, ainda, como imperativa a formação crítica do sujeito para 
atuar na contemporaneidade.

Nesse viés, o texto e o discurso, em suas diferentes abordagens epistemológicas, 
transcendem a primazia dada ao verbal e constituem-se como espaços de 
reexistência, e porque não de resistência e de batalhas? Assim, as várias vozes 
que se fazem presentes neste primeiro volume do livro Por palavras e gestos: A 

Arte da Linguagem brindam o leitor com pesquisas que discutem temas relevantes 
para os estudiosos da área que buscam a compreensão sobre intricadas questões 
presentes na contemporaneidade. E, convidam o leitor ao diálogo.

Mauriceia Silva de Paula Vieira
Patricia Vasconcelos Almeida
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RESUMO: Esta pesquisa tem por objetivo 
compreender como os sentidos sobre o 
compartilhamento de obras na sociedade, hoje, 
face ao advento da Internet, são produzidos 
em relação às bibliotecas digitais e os direitos 
autorais. Busca compreender, também, de que 
maneira é produzido o imaginário de que o que 
se está disponível on-line é de livre reprodução 
e compartilhamento. Objetiva analisar como 
compartilhamento afeta a constituição de 
uma determinada posição sujeito autor, 
enquanto detentor do(s) direito(s) autorais. A 
problematização do trabalho, assim, se volta 
para uma compreensão de como os direitos 

autorais são significados na contemporaneidade 
em relação ao gesto de compartilhar obras.
PALAVRAS-CHAVE: Bibliotecas digitais. Direito 
autoral. Análise de Discurso. Compartilhamento.

ABSTRACT: This research aims to understand 
how the meanings about sharing works in society, 
today, in the face of the advent of the Internet, 
are produced in relation to digital libraries and 
copyright. It also seeks to understand how 
the imagery is produced that what is available 
online is freely reproduced and shared. It aims 
to analyze how sharing affects the constitution 
of a given position as the author, as the holder 
of the copyright (s). The problematization of 
work, therefore, turns to an understanding of 
how copyright is meant in contemporary times in 
relation to the gesture of sharing works.
KEYWORDS: Digital libraries. Copyright. 
Discourse Analysis. Sharing.

1 .  INTRODUÇÃO

As tecnologias, em certas condições 
de produção de sentidos, tem produzido 
novas práticas de (com)partilhamento de 
“informações”, de maneira que as tentativas 
para se controlar a disponibilidade e a forma 
de acesso às obras que estão na internet é 
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uma das grandes preocupações e desafios da atualidade como, por exemplo, para 
produção e institucionalização de políticas públicas que sejam eficazes neste espaço. 
Ao falarmos em tecnologia, rapidamente a relacionamos com as tecnologias digitais, 
das máquinas on-line, inscritas na ordem da velocidade, efêmeras em seu tempo 
de circulação, no sentido de que a novidade hoje pode estar ultrapassada amanhã 
(SILVA, 2020). Nesse sentido, em relação ao digital, Orlandi (2016, p. 78) salienta que

[…] quando tomamos como objeto de reflexão o digital, em suas condições 
de existência e de produção – da ideologia pragmática (a da informação e da 
comunicação que engajam o cognitivo e o psicológico). O digital corresponde, 
nessa perspectiva, na conjuntura sócio-histórica que vivemos, à forma de 
linguagem que reflete o modo como a ciência, a tecnologia e administração se 
sobrepõem no funcionamento das práticas simbólicas que realizam o imaginário 
do sujeito pragmático. Ou seja: há contemporaneamente uma dominação 
pragmáticoideológica, seja como conhecimento, seja como produção do real. 
E as tecnologias, na forma que o digital oferece, correspondem à produção 
dominante dos processos de significação e de constituição dos sujeitos.

Orlandi (2017) reforça que com o digital, há um imaginário de que o conhecimento 
está relacionado quase basicamente somente com a tecnologia, e que há em 
circulação um imaginário de completude, de precisão, propiciado pelo digital. Ainda 
para a autora,

[...] a relação entre o digital com a tecnologia e a informação traz a relação 
inevitável com a quantidade. Isso, para a informação, já para o conhecimento, não 
é a quantidade, mas seu modo de produção que importa, e o modo de relação 
que estabelecemos entre linguagem, mundo, pensamento, resultando em sua 
compreensão (ORLANDI, 2017, p. 239-240).

É importante frisar que apesar de o digital propiciar o excesso de “informações”, 
não é a quantidade, o acúmulo que importa, mas como o conhecimento, o saber, são 
agregados aos sujeitos e, posteriormente, ressignificam sua relação com a sociedade.

Com o avanço e a popularização da internet surgem questionamentos quanto 
aos direitos autorais no espaço digital. A facilidade que existe em obter-se cópias e 
reproduções que não são autorizadas na e via internet colocam em evidência uma 
necessidade de proteção dos direitos autorais que sejam mais eficientes, sobretudo 
no que se refere ao espaço digital.

Os direitos autorais, como veremos mais adiante, foram legitimados em uma 
época em que não haviam tantos instrumentos tecnológicos que possibilitassem o 
compartilhamento, a alteração e reprodução instantânea e desautorizada de obras 
protegidas. Essa disponibilização de conteúdos on-line é cada vez mais usual e é 
uma prática considerada por muitos como comum.

Com esta pesquisa buscamos compreender como se constitui a relação de 
sentidos entre os direitos autorais e a “cultura científica” (PÊCHEUX, 1994) por 
hora presenciamos. Por outro lado, nas políticas públicas, em especial a brasileira, 
buscaremos analisar como se constituem os sentidos sobre as relações existentes 
entre direitos autorais e as “bibliotecas digitais”, no espaço digital.
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2 .  AS BIBLIOTECAS DIGITAIS

De acordo com Cunha (2009) as bibliotecas digitais são frequentemente 
denominadas de maneiras distintas, tais como: “biblioteca virtual”, “biblioteca 
eletrônica”, “biblioteca sem paredes”. Conforme Sayão (2009, p. 8) essas diferentes 
denominações “possuem diferentes significados, mas que são usados frequentemente 
para designar a mesma coisa”.

Na literatura da Ciência da Informação e Biblioteconomia, temos como primeira 
biblioteca digital conhecida o protótipo de Vanevar Bush, datado de 1945, ao fim da 
Segunda Guerra Mundial. Bush a batizou como Memex (Memoy Extension), “que em 
inglês ao pé da letra quer dizer memória extensiva, mas que na prática queria dizer 
memória expansível, ou memória que se possa expandir” (PROCÓPIO, 2004, p. 11). 
Segundo este autor ressalta  “tal maquininha, trazia consigo o conceito do acesso 
a uma teia com servidores de conteúdo informacional interligada, que claramente 
Bush considerava ser a biblioteca universal do futuro” (p. 11).

Nesse sentido, temos que as primeiras bibliotecas digitais eram formadas por 
coleções digitais, constituídas por informações pessoais, organizacionais ou de 
grupos de trabalho e ambientes colaborativos (SAYÃO, 2008).

Para os fins desta pesquisa, consideramos, então, como concepção de 
biblioteca digital, a ideia que surge ao final do século XX, com o uso, em especial, 
das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), em que foi possível a produção 
de informações em formato digital, e, consequentemente, com o uso das redes de 
comunicação que possibilitou que a informação estivesse disponível em diferentes 
formatos e em diferentes suportes.

As TICs proporcionaram que as bibliotecas deixassem de estar presentes 
somente em espaços físicos. Hoje elas são também digitais. As TICs, somada ao 
novo comportamento dos usuários, romperam os paradigmas cristalizados sobre 
as bibliotecas. O desenvolvimento das TICs possibilitaram a ampliação de produtos 
e serviços oferecidos em bibliotecas. Com o avanço tecnológico, e em especial 
da internet, estamos concebendo e conhecendo uma outra forma de biblioteca. 
Percebe-se que com o advento e popularização da internet, o sentido e o discurso 
sobre/de biblioteca foram se modificando. Antes vista como um espaço de depósito 
de materiais as bibliotecas viram seus sentidos e objetivos serem transformados a 
medida que a sociedade se expandia e evoluía.

As TICs possibilitaram as bibliotecas, por exemplo, que o tratamento da 
informação fosse realizado de forma automatizada e que os catálogos on-line das 
bibliotecas pudessem ser acessados de qualquer lugar do globo, por quem tenha 
acesso à internet. Que as bibliotecas possuíssem acervos digitais, com materiais e 
suportes diversificados. De uma instituição denominada por muitos e reduzida por 
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anos a um depósito de materiais a biblioteca é hoje aliada do processo de ensino-
aprendizagem, é uma instituição propulsora e propagadora de conhecimento. O 
discurso sobre o que é biblioteca mudou.

O espaço digital possibilitou um discurso em que na internet e nas “bibliotecas 
digitais” é possível encontrar de tudo o que se precisa em matéria de informação 
para se manter atualizado ou informado, seja para fins pessoais ou acadêmicos. 
Alguns sites ou “bibliotecas digitais” inclusive vendem esta ideia, este discurso de 
completude. Mas será que isso é verdade ou essa ideia de completude faz parte de 
um imaginário?

Assim, há um imaginário, um pré-construído de que tudo está disponível nas 
“bibliotecas digitais”, ali em tela. Mas será que apesar da popularização da internet, 
todos realmente têm acesso à informação e ela está disponível para todos na 
denominada “sociedade da informação” (CAPURRO, 2017; ORLANDI, 2016)?

3 .  DIREITOS AUTORAIS: UMA BREVE HISTÓRIA

Na história dos direitos autorais, tradicionalmente, Roma e Grécia são 
conhecidas como as primeiras as civilizações a tratar sobre a preservação da 
propriedade intelectual.

Inicialmente, temos que neste período as regras a respeito da propriedade 
intelectual era baseada nos costumes e usos da época, não havendo assim uma 
legislação específica que protegesse efetivamente as obras publicadas neste 
período, sobretudo porque a educação e a escrita não eram autorizados para todos 
os membros da sociedade. Nesse sentido, Souza (2013) nos diz que as pessoas 
que copiavam ou mesmo faziam uso de uma obra sem autorização prévia sofria 
punições. Como exemplo desta punição por uso indevido de obras,  o autor cita que 
as pessoas chegavam a ter as próprias mãos amputadas.

Na Idade Média, a reprodução de materiais era feita nos monastérios, acredita-
se que sem fins lucrativos, e priorizava-se a disseminação de temas religiosos. A 
autoria das obras não era identificada, pois a elaboração e reprodução era realizada 
dentro do próprio monastério, o que dificultava ou mesmo impedia que houvesse 
autoria individual (PARANAGUÁ; BRANCO, 2009).

Nessa época, também existiam os escritos políticos, cujo ápice era o 
reconhecimento da autoria e sua consequente divulgação.

[…] havia, na organização da produção cultural da Idade Média nestes locais, 
a estrutura primária das futuras obras coletivas. Paralelamente, existiam os 
escritos de conteúdo político, cujo ganho essencial era o reconhecimento da 
autoria, e sua consequente divulgação. Além disso, neste período, têm-se as 
apresentações públicas de caráter literário e representativo, que podem ser 
descritos como antecessores dos direitos de representação, complemento dos 
direitos de reprodução na configuração dos direitos patrimoniais (SOUZA, 2013, 
p. 12).
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A invenção da prensa de Gutenberg, no século XI, possibilitou que começasse 
a se pensar em direito autoral, devido a invenção permitir a publicação de obras em 
série (SOUZA, 2013). Contudo, no início, essas proteções não protegiam o autor, 
mas os impressores e editores, como uma maneira de garantir que estes tivessem 
um retorno financeiro pelas obras (MELLO, 2013).

A Inglaterra se destaca como o país precursor da proteção de obras e autores. 
Assim, temos que em 1709, a rainha Ane outorgou o Copyright Act (ato do direito 
de cópia), cuja lei passou a regular e proteger os autores copistas (SOUZA, 2013). 
Direito autoral é, então, a ramificação do Direito que versa sobre os direitos dos 
autores. Louis d’Héricourt, advogado francês, é tido criador do termo, em 1725 
(FRAGOSO, 2009).

O droit d’Auteur, da França, que surgiu com a Revolução Francesa, abolindo o 
modelo de privilégios e estabelecendo o caráter moral do direito do autor e o copyright 
norte-americano, que surge no final do século XVIII, são termos que se destacam na 
história e no desenvolvimento dos direitos autorais (MELLO, 2013).

Com a finalidade de se unificar o discurso sobre os direitos autorais, tivemos 
alguns tratados como a Convenção de Berna (1886), que debate sobre o direito 
autoral em âmbito internacional. O tratado então discute e regula algumas questões 
que envolvem a proteção dos direitos autorais.

De acordo com Fragoso (2009, p. 84) a Convenção de Berna foi “firmada em 09 
de setembro de 1886, [...] [e] constitui até hoje, o instrumento-padrão para o Direito 
de Autor”. Em 1908, o documento foi revisto em Berlim, na Alemanha, porém essa 
revisão não abordou os direitos autorais de forma pessoal, apenas aperfeiçoou este 
sobre o viés patrimonial. No ano de 1928, o documento foi novamente revisto, e foram 
inseridos os direitos morais do autor, no âmbito de proteção internacional (SOUZA, 
2013). Atualmente, são 164 países, incluindo o Brasil, que aderem ao tratado.

Ao falarmos de direitos autorais é importante citarmos e movimentarmos a noção 
de autoria. Para Orlandi (2009, p. 74), a autoria “é uma função do sujeito”. Segundo 
Pfeiffer (1995, p. 30) “[...] a questão da autoria tem sido compreendida como uma 
posição discursiva em que o sujeito se coloca como responsável pelo seu dizer, 
inscrevendo-se historicamente”.

Mas, afinal, o que é o autor? De acordo com Orlandi (2008, p. 77), “o autor 
é a função discursiva do sujeito que está mais determinada pela relação com a 
exterioridade (contexto sócio-histórico), ela está mais submetida às regras das 
instituições”.

O autor é o “fundador de discursividade”, aquele que cria um texto a partir dos 
quais outros textos podem se formulados. Um ‘princípio de autoria’ pode assim ser 
reconhecido entre um texto e outro, e a autoria para este estudioso é esse princípio 
de regularidade (FOUCAULT, 1992).



Por Palavras e Gestos: A Arte da Linguagem Vol I Capítulo 15 169

Para Orlandi (2009), a relação do dizer com a interpretação são características 
para a constituição do autor. Para a autora, o sujeito “[...] só se faz autor se o que 
ele produz for interpretável” e se ele “inscreve sua formulação no interdiscurso, ele 
historiciza seu dizer” (p. 70).

Em relação à autoria, temos também a função-autor, uma das posições que 
podem ser ocupadas pelo sujeito. Nos dizeres de Orlandi (2001, p. 65-66),

[...] se temos, de um lado, a função autor como unidade de sentido formulado, 
em função de uma imagem de leitor virtual, temos, de outro, o efeito-leitor como 
unidade (imaginária) de um sentido lido. [...] o efeito leitor é uma função do sujeito 
como a função-autor.

A autoria é, então, uma função do sujeito. É por meio da função-autor que o 
sujeito tem a ilusão de ser a fonte do seu dizer. Orlandi (2001, p. 65) salienta que a 
função-autor “constrói uma relação organizada – em termos de discurso – produzindo 
um efeito imaginário de unidade”.

A função autor qualifica a existência, a circulação e o funcionamento de alguns 
discursos na sociedade. Para Foucault (1992, p. 48) a função autor, “[...] não se 
exerce de forma universal e constante sobre todos os discursos”, conforme a época, 
o critério de autoria dos discursos varia.

Pêcheux (1988) nos diz que se o sujeito tem a ilusão de ser a origem do seu 
dizer, essa ilusão é necessária para que ele possa se constituir (como sujeito), 
inscrevendo, assim, seu dizer no interdiscurso. Pêcheux (1988, p. 215, grifos do 
autor), reforça que o sujeito “é, constitutivamente, colocado como autor responsável 
por seus atos (por sua ‘conduta’ e ‘palavras’), em cada prática que se inscreve”. 
Assim, o autor produz efeito de autoridade e legitimidade por meio de suas palavras, 
produzindo, dessa forma, esse efeito de autoria.

3.1 Políticas públicas sobre direitos autorais no Brasil

No que se refere ao Brasil, em relação as políticas públicas, os decretos e leis 
buscam legitimar os direitos do autor. Em relação as políticas públicas brasileiras 
sobre direitos autorais, temos o código criminal de 1830, que proibia a reprodução 
de obras compostas ou traduzidas por brasileiros que é a base dos antecedentes 
legislativos nacionais. Em 1891, com a edição da primeira constituição brasileira, o 
direito autoral passa a ser regulado, assegurando aos autores de obras literárias ou 
científicas e a seus herdeiros, o direito exclusivo de reprodução das obras. A lei nº 
496, de 1898, é a primeira lei sobre o direito autoral no Brasil (FRAGOSO, 2009).

Com o advento do Código Civil Brasileiro, de 1916, os direitos dos autores foram, 
finalmente, incorporados de modo expressivo ao nosso Direito Positivo, no capítulo 
que trata da Propriedade (“Da Propriedade Literária, Científica e Artística”) e, por 
fim, tivemos a edição da lei autoral nº 5.988/73, de 14 de dezembro de 1973. 
Entretanto, anteriormente à Lei nº 5.988/73 tivemos no Brasil a Lei 4.944, de 6 de 
abril de 1966, com a regulamentação do Decreto nº 61.123, de 1º de agosto de 
1967, versando sobre direitos conexos aos de autor (FRAGOSO, 2009, p. 70).
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De uma perspectiva mais atual sobre os direitos autorias no Brasil, temos 
hoje em vigor a Lei de Direitos Autorais (LDA) nº 9.610/1998. A LDA é recente se 
comparada a outros países que já discutem e regulam sobre a matéria a mais tempo. 
Vale frisar também que a LDA foi sancionada em uma época em que não existiam 
tantas tecnologias disponíveis e com facilidade de acesso.

Assim, temos que a Propriedade Intelectual brasileira é dividida em duas áreas: 
a Propriedade Industrial (patentes, marcas, desenho industrial, indicações geográficas 
e proteção de cultivares) regida pela lei 9.279/96 e a do Direito Autoral (obras literárias 
e artísticas, programas de computador, domínios na Internet e cultura imaterial), que 
é regida pela lei 9.610/98 (SCALCO, 2013).

Os direitos de autor, no Brasil, também são divididos em duas partes: direito 
moral e direito patrimonial. Conforme Fragoso (2009) usamos o termo direitos, no 
plural, para nos referir a essas duas partes.

A respeito do direito moral Fragoso (2009, p. 29), salienta que “[…] a expressão 
“direito moral” surgiu inicialmente na França em 1872, cunhada pelo advogado André 
Morillot, designando prerrogativas vinculadas à personalidade do autor”. O autor ainda 
reforça que o termo direito moral foi estabelecido pela Conversão de Berna, em seu 
artigo 6 bis1, por meio da salvaguarda dos direitos de paternidade, de integridade e 
de modificação e está relacionado aos seus créditos, ou seja, o direito de pleitear 
sua autoria. “Esse direito é irrenunciável, ou seja, o autor não pode abrir mão dele 
nem vendê-lo ou transferi-lo” (KISCHELEWSKI, [200-], s/p).

O direito moral possibilita que o autor tenha seu nome publicado na obra, 
podendo recusar-se a modificá-la, ou mesmo suspender a sua utilização, caso esteja 
sendo usada de forma que prejudique sua imagem e/ou até mesmo sua honra. Por 
esse direito é dada a possibilidade de se reconhecer que a obra foi criada pelo autor 
e, por sua vez, de garantir que este receba créditos pela sua criação (SILVA, 2019).

Conforme Silva (2019) a comprovação de criação original da obra se dá por meio 
de sua caracterização e distinção. As criações intelectuais contêm traços, marcas 
e formas de expressão do seu autor e mostram sua originalidade. O direito moral 
surge a partir do momento em que a obra é criada e o autor recebe o reconhecimento 
de sua publicação e divulgação. “A obra criada transcende o tempo, ela permanece 

1 1) Independentemente dos direitos patrimoniais de autor, e mesmo depois da cessão dos citados direitos, o autor 
conserva o direito de reivindicar a paternidade da obra e de se opor a toda deformação, mutilação ou a qualquer 
dano à mesma obra, prejudiciais à sua honra ou à sua reputação.
2) Os direitos reconhecidos ao autor por força do parágrafo 1) antecedente mantêm-se, depois de sua morte, pelo 
menos até à extinção dos direitos patrimoniais e são exercidos pelas pessoas físicas ou jurídicas a que a citada le-
gislação reconhece qualidade para isso. Entretanto, os países cuja legislação, em vigor no momento da ratificação 
do presente Ato ou da adesão a ele, não contenha disposições assegurando a proteção depois da morte do autor, 
de todos os direitos reconhecidos por força do parágrafo 1) acima, reservam-se a faculdade de estipular que alguns 
desses direitos não serão mantidos depois da morte do autor.
3) Os meios processuais destinados a salvaguardar os direitos reconhecidos no presente artigo regulam-se pela 
legislação do país onde é reclamada a proteção (CONVENÇÃO DE BERNA, 1886, s/p).
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sempre sendo de autoria do autor que a criou e nada mudará isso” (REIS; ROZADOS, 
2013, p. 4).

Por sua vez, o direito patrimonial garante que o autor faço uso e disponha de 
determinada obra da maneira como achar mais apropriada. O autor tem os privilégios 
dos direitos patrimoniais somente durante um determinado período. Nesse sentido, o 
autor, por meio do direito patrimonial “[...] pode permitir que terceiros usem, traduzam 
e reproduzam sua obra, negociando sua utilização de forma integral ou parcial. Essa 
negociação pode ser feita em caráter gratuito ou não” (KISCHELEWSKI, [200-], s/p).

Com o avanço das tecnologias, em especial, da internet a discussão e o 
estabelecimento de normas, leis ou decretos que sejam mais eficientes e eficazes 
neste espaço, ganham mais força. Nesse sentido, temos que

No plano jurídico, como decorrência da ampliação do universo tecnológico e da 
crescente difusão de obras pela rede, vemos também o aumento da tensão entre 
o direito à informação e o direito de reprodução; entre o direito dos autores e 
outros titulares e os interesses públicos, em particular a informação, aí incluída a 
educação (FRAGOSO, 2009, p. 74).

Contudo, mediante ao avanço tecnológico que vivenciamos, no que se refere 
ao Brasil, podemos dizer que a internet não modificou os direitos autorais. A LDA, 
apesar de ter sido sancionada em um período em que as tecnologias não eram de 
acesso rápido ou fácil,  também é aplicada, ou seja, também se refere ao espaço 
digital, pois, em seu artigo 7, diz que “são obras intelectuais protegidas as criações 
do espírito, expressas por qualquer meio ou fixadas em qualquer suporte, tangível 

ou intangível, conhecido ou que se invente no futuro (BRASIL, 1998, s/p, grifos 
nosso)”. Assim, podemos compreender que a LDA também se refere ou se aplica 
ao espaço digital.

Mesmo assim, com essa proteção da LDA também no espaço digital, muitas 
pessoas infringem a lei dos direitos autorais neste espaço como, por exemplo, pelo 
compartilhamento desautorizado de materiais, que são por sua vez, protegidos pela 
LDA.

4 .  AS PRÁTICAS DE (COM)PARTILHAMENTO NO ESPAÇO DIGITAL

O espaço digital possibilitou novas práticas de (com)partilhamento, isso é fato. 
Hoje é fácil encontramos diversos sites ou “bibliotecas digitais” que disponibilizam a 
seus “usuários” materiais para download, que tornam a prática de (com)partilhamento 
cada vez mais comum, ou seja, algo inerente ao uso desses sites ou “bibliotecas 
digitais”. Nesse sentido Branco, e Britto (2013, p. 27) salientam que  “em razão da 
imaterialidade de textos, músicas, fotos e vídeos, todo esse conteúdo fica muito 
mais suscetível ao uso não autorizado do que as mesmas obras quando inseridas 
em suportes físicos”.
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Vale ressaltar que as informações que estão disponíveis na internet nem sempre 
estão  autorizado para download, ou seja, estão legitimadas para compartilhamento 
de forma indiscriminada. A LDA, em seu artigo 24, inciso IV diz que são direitos morais 
do autor “o de assegurar a integridade da obra, opondo-se a quaisquer modificações 
ou à prática de atos que, de qualquer forma, possam prejudicá-la ou atingi-lo, como 
autor, em sua reputação ou honra” (BRASIL, 1998, s/p). Ou seja, podemos a partir 
deste trecho compreender que a divulgação, o compartilhamento e a divulgação 
de determinada obra sem o consentimento ou autorização do autor é um ato que 
infringe os direitos autorais.

As tecnologias, em especial, a internet, coloca em circulação o discurso que as 
informações estão mais fáceis e rápidas, mas será que isso é verdade? O acesso  
à informação é está disponível de forma igualitária para todos que dela necessitam?

Nesse sentido, Orlandi (2006) nos chama a atenção ao dizer que temos uma 
ilusão de igualdade, pois nem todos têm acesso às informações disponíveis na 
rede, ou melhor, nem todos tem acesso as informações postas como disponíveis 
no discurso para todos no espaço digital. Diria, assim, que a internet propiciou 
um imaginário de socialização que possibilita o acesso e o (com)partilhamento do 
conhecimento.

As “bibliotecas digitais” que facilmente encontramos na internet, disponíveis 
para acesso a um clique ou mediante um cadastro estão inseridas em uma prática de 
(com)partilhamento, pois disponibilizam obras não autorizadas para uso, em que por 
exemplo, para que eu faça um download eu tenho que fazer um upload, assim, elas 
funcionam por meio de um trabalho colaborativo entre seus “usuários” (membros). 
Essas “bibliotecas digitais” produzem sentidos de interatividade e conectividade, de 
um acesso para todos.

Estas “bibliotecas digitais”, são determinadas e definidas enquanto sentidos de 
colaboratividade e de conectividade, bem como de internet, pois são os  “usuários” 
que inserem materiais para formar seus “acervos”, e, para acessar os conteúdos 
que elas ofertam, é preciso estar conectado à internet, e também a outros “usuários” 
o que possibilita que os materiais sejam trocados e (com)partilhados entre esses.

Dias e Coelho (2016, p. 37), salientam que

A colaboratividade e a conectividade são características da mobilidade 
contemporânea, dos movimentos urbanos contemporâneos, das formas de 
organização do espaço e das instituições e também da constituição dos sujeitos 
e dos processos de ressignificação dos sentidos.

Assim, podemos dizer que esse sentido de colaboratividade está relacionado 
com o atual momento que vivemos, em especial, pelo uso da internet em que as 
“bibliotecas digitais” ou as ferramentas que possibilitam o (com)partilhamento de 
informações são de fácil manuseio e rapidamente disseminadas entre os seus 
“usuários” e tem seu uso cada vez mais popularizados.
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Vale ressaltar que muitos “usuários” destas “bibliotecas digitais” desconhecem 
que esta prática de (com)partilhamento infringe a LDA, talvez por ser uma prática tão 
comum e tão usual o gesto de fazer um upload e um download de materiais passa 
desapercebido como uma prática que fere os direitos de autor.

Ademais, a partir disso, diria que essas “bibliotecas digitais” que se inserem 
nessa prática de (com)partilhamento, não são bibliotecas digitais, mas plataformas 
digitais colaborativas. Ao dizer que são plataformas digitais colaborativas, isso 
se dá pelo fato de serem os próprios “usuários” os responsáveis em  “alimentar” 
seus acervos com materiais, em sua maioria, digitalizados e (com)partilham estes 
com outros “usuários” (membros) por meio de uploads e downloads, numa forma 
de colaboratividade em que, por exemplo, para que eu possa ter acesso a um 
determinado material de uma plataforma, eu tenho que “doar” outro. Essa “doação” 
de um outro material não precisa necessariamente ser de minha autoria ou não é 
necessário uma autorização por parte do autor, detentor dos direitos autorais, para 
que seja inserido sua obra dentro destas plataformas. Assim, muitos dos materiais que 
fazem parte do “acervo” destas plataformas digitais colaborativas não são autorizados 
pelos seus autores a estarem ali, tendo sua obra digitalizada e disponibilizada para 
uso indiscriminado.

Nestas plataformas digitais colaborativas percebemos que o “usuário” ao fazer 
o upload de um material em uma das plataformas, que não é de sua autoria, acaba 
assumindo, naquele espaço, um dos papéis do autor, de detentor de direitos, pois 
“autoriza” essa divulgação naquele espaço. Desse modo, o “usuário” ao fazer o 

upload divulga uma obra que não lhe “pertence” em termos legais, mas ao ser 
lançado na plataforma por esse “usuário” ele assume este papel de autor. Assim, 
as plataformas digitais colaborativas, pela posição sujeito “usuário”, produzem um 
imaginário de liberdade de “uso”, de acesso livre, de livre (com)partilhamento. O 
espaço digital possibilita a esses “usuários” esse imaginário de “liberdade”. Liberdade 
essa para inserir materiais nas plataformas e (com)partilhar arquivos com outros 
sujeitos. (SILVA, 2020).

5 .  CONSIDERAÇÕES FINAIS

A relação entre as “bibliotecas digitais” ou melhor as plataformas digitais 
colaborativas e os direitos autorais ainda é uma questão complexa. O advento 
da internet possibilitou que estas plataformas fossem cada vez mais populares e, 
consequentemente, mais utilizadas. A prática de (com)partilhamento de materiais 
dentro dessas plataformas é comum e muitos dos “usuários” que fazem upload de 
um material nestes sites que não é de sua autoria ou um download não sabem que 
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está prática é ilegal, que há uma lei que protege estes materiais, inclusive no espaço 
digital.

Em relação ao Brasil, apesar da LDA não citar claramente a proteção dos direitos 
autorais na internet, cita em seu artigo 7 que “são obras intelectuais protegidas as 
criações do espírito, expressas por qualquer meio ou fixadas em qualquer suporte, 
tangível ou intangível, conhecido ou que se invente no futuro” (BRASIL, 1998, s/p, 
grifos nosso), assim podemos entender que, a lei 9.610/98 protege os direitos autorais 
também no espaço digital, e pode e deve ser aplicada também neste espaço.

Apesar disso, existem inúmeras “bibliotecas digitais”, sites que disponibilizam 
para upload ou download materiais protegidos pelos direitos autorais, que acabam 
possibilitando ou ocasionando que os seus “usuários” façam uso indevido de obras 
de terceiros. Muitos  autores que têm seus materiais inseridos nestes sites não 
autorizaram que sua obra, sua produção intelectual, estejam postas e circulando de 
maneira indiscriminada nestes sites.

Ademais, vale ressaltar que o espaço digital propiciou uma situação nova e 
inesperada no que se refere a proteção dos direitos autorais e no modo como as 
informações são (com)partilhadas e postas em circulação. A discussão é complexa e 
deve ser abordada entre os diversos profissionais envolvidos com a questão. Por fim, 
é importante reforçar que a internet não modificou os direitos autorais, eles existem 
e devem ser respeitados, seja no espaço físico ou no digital, ou seja, os sentidos do 
que é dito em um lugar está em relação ao que é dito em outro lugar.
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